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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº64/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Dispõe sobre a proibição de negativa de atendimento aos não-associados de 
Cooperativas de Crédito no âmbito do Município de Apucarana, bem como dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, analisou o 
Projeto de lei Nº64/2019, que dispõe sobre a proibição de negativa de atendimento aos não­ 
associados de Cooperativas de Crédito no âmbito do Município de Apucarana. 

Este projeto de lei visa dar maior proteção ao consumidor, tendo como 
medida repressiva a multa a qual terá a função de penalizar a Cooperativa que se nega a 
atender o não associado. 

Findada a análise, não encontramos dispositivos ilegais ou 
inconstitucionais que impeçam a sua apresentação e tramitação normal, estando, desta 
forma, em condições de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta 
comissão analisar. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 09 de maio de 2019. 

L ~b ~ .\ . s btt1z eugi 
PRESIDENT 

(VL~ Ç\-v~ Sousa Márcia Regin~ 
SECRETÁRIA 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI N264/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Dispõe sobre a proibição de negativa de atendimento aos não-associados de 
Cooperativas de Crédito no âmbito do Município de Apucarana, bem como dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E 
ORÇAMENTO, analisou o Projeto de lei N264/2019, que dispõe sobre a proibição de 
negativa de atendimento aos não-associados de Cooperativas de Crédito no âmbito do Município 
de Apucarana. 

Este projeto de lei visa dar maior proteção ao consumidor, tendo como 
medida repressiva a multa a qual terá a função de penalizar a Cooperativa que se nega a 
atender o não associado. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 09 de maio de 2019. 

-- 
Gentil Pereira' de Souza Filho 

RELATOR 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
- PARANÁ. 

Tendo Vossa Senhoria solicitado parecer jurídico acerca do Projeto de 
Lei 64/2019 de autoria do ilustre vereador Lucas Ortiz Leugi, no intento de verificar se é 
o caso de incidência de algum dos incisos contidos no art. 178 e incisos do Regimento 
Interno, bem como se há notória ilegalidade ou inconstitucionalidade, emite-se o 
presente parecer jurídico colegiado. 

O projeto em análise visa proibir a negativa de atendimento aos não­ 
associados de Cooperativas de Crédito no município de Apucarana/PR. As 
considerações que esta procuradoria e departamento jurídico tem a fazer, em colegiado, 
restringem-se ao seguinte: 

O parecer jurídico deve se limitar a questões formais, sendo que o que 
se visa é o controle de constitucionalidade político ou preventivo, de modo que o controle 
mencionado se dá pela análise perfunctória da presidência com apoio da procuradoria 
e departamento jurídico, evitando-se o tramite de matéria legislativa que seja eivada de 
ilegalidade e/ou inconstitucionalidade. 

Deste modo, conclui-se que não se detecta qualquer irregularidade no 
procedimento adotado, ou seja, não se vislumbra a aplicação de algum dos incisos do 
art. 178 do Regimento Interno, bem como não se verifica qualquer ilegalidade ou 
inconstitucionalidade. 

Por tal motivo, o parler é no sentido de livre trâmite do projeto de lei, 
quanto a legalidade e constitucionalid,~e,\ sem prejuízo do parecer das Comissões. 

Apucarana, 30 de abril de 2019.'~ · 


